
PARECER Nº       , DE 2011

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 485, DE 2010

De autoria do Deputado Pedro Tobias, o projeto em epígrafe tem por objetivo permitir o abatimento de ICMS, em caráter de permuta, na aquisição de mercadorias por detentores de créditos contra a Fazenda do Estado de São Paulo.  

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas. 

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação) que exarou parecer favorável ao projeto, quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado para a Comissão de Atividades Econômicas que analisou-o quanto ao mérito, manifestando-se, também, favoravelmente à proposição.

Por fim, na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida a esta Comissão, para apreciar a matéria quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 2º do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que não existem óbices de natureza financeira à implementação do objetivo pretendido no projeto de lei. 

Em verdade, a proposição pretende conceder aos detentores de crédito contra a Fazenda Pública do estado – resultante de sentença judicial transitada em julgado – o direito ao abatimento de 100% do ICMS devido na aquisição de bens duráveis, em caráter de permuta, sendo considerada liquidada a dívida do Estado quando o abatimento utilizado alcançar o limite de 70% do crédito. Verifica-se assim, que a despeito da proposição ter natureza tributária, não tem caráter abdicatório, e tampouco implica em diluição dos débitos fiscais, ou criação de privilégios fiscais. Ela apenas viabiliza o exercício de um direito legítimo, previsto em nosso ordenamento jurídico pátrio da compensação, fazendo um acerto de contas entre devedor e credor. 

Assim, a medida busca garantir o equilíbrio financeiro entre as partes, sem que com isso traga alguma despesa ao erário público, pois a dívida já existe, mudando-se apenas a forma e o momento de realização do pagamento. Sendo assim, no que nos compete analisar no âmbito desta Comissão, não vislumbramos óbices de natureza financeira à aprovação do presente projeto. 

Portanto, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 485 de 2010. 

DEPUTADO ROBERTO ENGLER  - Relator
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